                                       PARECER Nº      136    , DE  2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE REDAÇÃO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 61, DE 2002





De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a criação de área de zona de uso predominantemente industrial – ZUPI no município de Mairiporã.





Aprovado o projeto e a emenda às fls.12, cabe-nos, na qualidade de relator especial designado em substituição à Comissão de Redação, que não se manifestou no prazo regimental, apresentar a sua redação final: 

“Dispõe sobre a criação de área de zona de uso predominantemente industrial – ZUPI no Município de Mairiporã


Artigo 1º - No Quadro II, a que se refere o artigo 8º da Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, com suas alterações posteriores, fica incluída zona de uso predominantemente industrial – ZUPI-1 no Município de Mairiporã, conforme planta (Anexo I) e coordenadas geodésicas (Anexo II) e de acordo com o seguinte memorial descritivo:

‘ZUPI -1

Inicia na Rodovia Fernão Dias, lado esquerdo sentido São Paulo-Interior, na altura do  km 55,37 (PONTO 1); deflete à esquerda numa linha curva acompanhando a margem direita da Av. Industrial, numa distância aproximada de 223,08 metros, confrontando do lado esquerdo com o Frigorífico Osato (PONTO 2); daí deflete à direita numa linha curva acompanhando a margem direita da Av. Industrial, numa distância aproximada de 327,88 metros (PONTO 3); deflete à esquerda numa linha curva acompanhando a margem direita da Av. Industrial numa distância de 97,08 metros (PONTO 4); daí deflete à esquerda numa linha reta acompanhando a margem direita da Av. Industrial, numa distância aproximada de 462,09 metros até encontrar o Jardim São Francisco  (PONTO 5);  deflete à direita numa linha reta com rumo de 42º43’17” SO, até a Estrada da Canjica numa distância aproximada de 1.333,95 metros (PONTO 6);  deflete à esquerda numa linha curva acompanhando a margem direita da Estrada da Canjica, numa distância de 1.195,24 metros até alcançar a Estrada do Mato Dentro (PONTO 7);  daí deflete à direita numa linha curva acompanhando a margem direita da Estrada do Mato Dentro numa distância de 1.711,27 metros nos limites da Fazendo Rio Verde (PONTO 8); deflete à esquerda numa linha curva acompanhando o córrego, numa distância de 1.444,01 metros (PONTO 9); deflete à direita numa linha curva com rumo de 1º35’28” NO e distância de 1.503,40 metros atingindo a divisa com o município de Atibaia  (PONTO 10); deflete à direita numa linha curva acompanhando a divisa Mairiporã-Atibaia numa distância de 2.992,55 metros, até a Estrada da Lagoa  (PONTO 11); deflete à direita numa linha curva acompanhando a margem direita da Estrada da Lagoa, numa distância de 3.706,08 metros, até atingir o km 55.37 da Rodovia Fernão Dias  (PONTO 1), início desta descrição.’


       Artigo 2º - Para os estabelecimentos industriais instalados no perímetro a que se refere o artigo 1º desta lei, independentemente da licença metropolitana de localização industrial, de que trata o Capítulo IV da Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, e da observância das demais normas federais, estaduais e municipais pertinentes, a concessão da Licença de Operação pelos órgãos Estaduais competentes dependerá da comprovação: 

I - da proteção de nascentes e margens de cursos d’água, nos termos definidos na Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com alterações posteriores;

II - da operacionalização dos sistemas de tratamento de resíduos sólidos e de atendimento de eventuais acidentes com produtos tóxicos, quando for o caso, e de que a carga de poluentes lançada na atmosfera não é responsável pela alteração da qualidade do ar.

          Artigo 3º - As empresas que estejam funcionando no perímetro definido no artigo 1º desta lei serão objeto de programa de acompanhamento especial por parte dos órgãos da administração do meio ambiente, até que se adeqüem às exigências desta lei.

         Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.


          Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”




É o nosso parecer.

a)  ARNALDO JARDIM -  Relator Especial
